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    APRESENTAÇÃO




    O presente livro tem por fito efetuar a análise e traçar considerações sobre a evolução das políticas públicas ambientais brasileiras, especialmente no que se concerne a relevância das Reservas Particulares do Patrimônio Natural, com ênfase no Direito Econômico e Ambiental.




    É possível verificar os primeiros esforços no sentido de regulamentar a apropriação de cada recurso natural em âmbito nacional, com foco nas necessidades de desenvolvimento dos processos de industrialização e urbanização.




    Destarte, imperativa é a crítica sobre a concepção da Análise Econômica do Direito e sua colidência com os princípios gerais da atividade econômica, insculpidos no texto da Constituição Econômica Brasileira, no que se refere à defesa do meio ambiente.




    Lado outro, a pesquisa também visa evidenciar os cenários de criação das políticas públicas ambientais no Brasil, bem como a legitimação das respectivas normas legais que, não raras vezes, são promulgadas com fulcro em aspectos conjunturais de ordem nacional e internacional que, por seu turno, refletem a ordem política nacional tradicionalmente estabelecida.




    Nesse contexto, se afiguram as Reservas Particulares do Patrimônio Natural que, com o apoio, incentivo e fomento de políticas públicas adequadas, podem contribuir com os princípios de proteção do meio ambiente em sintonia com a nossa ordem econômica e financeira, disposta no texto constitucional e ao lume da legislação brasileira.




    O livro, em sua essência, terá como recorte e delimitação, os procedimentos necessários para a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural no Estado de Minas Gerais, como exemplo de procedimentos práticos que, naturalmente, passam por modificações, adaptações e eventuais ajustes em face da necessidade e conveniência das próprias autoridades competentes.




    Não obstante, o livro também carreia críticas ao processo de compensação ambiental que, por seu turno, se apresenta como um mecanismo financeiro que visa contrabalançar os impactos ambientais previstos ou já ocorridos na implantação de empreendimento e que, em seu objetivo precípuo, trata-se duma espécie de indenização pela degradação do meio ambiente, na qual os custos sociais e ambientais identificados no processo de licenciamento são incorporados aos custos globais do empreendedor.




    Contudo, nada impede que grandes corporações que, por sua vez, são também grandes poluidoras e degradadoras do meio ambiente, se utilizem do mecanismo de criação das Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN, como instrumentos de mitigação, minimização ou até mesmo de “compensação” para os grandes danos ambientais que elas perpetraram ou ainda perpetram.




    Neste aspecto, ousamos apresentar um neologismo que se manifesta como “Lavanderia Verde”, mas no sentido de designar a prática de embuste e logro para que, com a criação de uma Reserva Particular do Patrimônio Natural, possam essas grandes corporações empresariais se locupletar e levar vantagens em seus propósitos de interesse econômico em absoluto detrimento ao meio ambiente, travestindo-se de empresa que se preocupa e que preserva o meio ambiente.




    Com fulcro nestes aspectos, é que este livro foi idealizado; vez que dúvidas não sobejam de que a preservação do meio ambiente é fundamental para manter a saúde de todo o planeta e de todos os seres vivos que nele se encontram.




    Destarte, este livro também é um modesto tributo que busca somar e contribuir para celebrar o esforço em proteger os recursos naturais, proteger o meio ambiente e exaltar a ecologia, porquanto os seres humanos somente conseguem sobreviver graças à natureza e, ainda há tempo, para que possamos despertar para esta realidade, vez que o meio ambiente vem sendo sistematicamente ameaçado e comprometido.




    O autor.
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    INTRODUÇÃO




    Em face da irrefutável relação direta que se observa entre as questões de ordem normativa e a problemática de aplicação das normas do Direito Ambiental brasileiro em face das políticas púbicas atualmente adotadas no Brasil, bem como os seus reflexos no Direito Econômico, determinou-se realizar uma pesquisa de natureza técnica e científica, no sentido de entender a viabilidade e relevância de criação das denominadas Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN que, por seu turno, repercutiu na elaboração do presente livro.




    Com efeito, verificou-se que a expressão composta “políticas públicas” consolida, em si mesma, várias interpretações e entendimentos que, em sua essência, pode representar a execução de muitas ações, assim como a proibição de certas práticas. Da mesma sorte, o termo “políticas públicas” pode ensejar planejamentos, organização e procedimentos, a participação de atores políticos em processos decisórios, dentre outras práticas ou não práticas que, por sua vez, visam proteger os interesses da sociedade.




    Na esteira desse entendimento, a própria Constituição da República de 1988, mais precisamente no capítulo correspondente à ordem econômica e financeira, dispõe em seu artigo 170 e respectivos incisos, os princípios gerais para o exercício da atividade econômica (Constituição Econômica) que, dentre os quais, alude à questão de proteção ao meio ambiente.




    Não obstante, as relações jurídicas práticas nos revelam um cenário diametralmente oposto, em que o neoliberalismo de austeridade vivenciado na contemporaneidade, aliado a uma corrente de entendimento volvida para a Análise Econômica do Direito, para quem os indivíduos se revelam em criaturas racionais que, por sua vez, se comportam tentando maximizar seus interesses em todos os âmbitos e facetas da vida, razão porque na perspectiva econômica o Direito é um conjunto de incentivos que premia as condutas eficientes e penaliza as ineficientes e, com isso, este posicionamento vem estimulando a denominada economia de consumo, sem a imposição de limites e/ou critérios de controle no que se concerne à preservação do meio ambiente.




    Em outras palavras, a nominada Análise Econômica do Direito nada mais é do que a aplicação do instrumental analítico e empírico da Economia, destacando-se, em especial, os aspectos concernentes à microeconomia e a economia do bem-estar social, com o fito de tentar compreender, explicar e até mesmo prever quais seriam as implicações fáticas, assim como a racionalidade do ordenamento jurídico, mas sem medir as consequências de suas implicações a longo prazo.




    Pode-se inferir que a Análise Econômica do Direito é mera abordagem de ordem econômica para tentar compreender o papel do Direito nas relações globais e, da mesma sorte, a situação inversa, ou seja, a sintonia do mundo no âmbito do Direito.




    Acrescida a essa teoria de cunho puramente econômico, emerge-se a questão concernente a atual fase que vivenciamos em nossa economia que, por sua vez, se destaca pelo fenômeno cada vez mais presente do Neoliberalismo de Austeridade.




    Nesse contexto surge o problema concernente à preservação do meio ambiente e sua relação com a economia e, maiormente, com as normas do Direito Econômico brasileiro. Nota-se a transformação da natureza com o fito de gerar o enriquecimento de uma pequena parcela da população e, por conseguinte, não tem suprido as necessidades básicas de toda a coletividade humana.




    Destarte, pensar na questão ambiental perpassa diretamente pela problemática social e, portanto, discutir a questão ambiental representa pensar na relação entre o homem e a natureza que, por seu turno, significa pensar na própria humanidade.




    Dentro dessa lógica, surge a questão relativa às denominadas “Reservas Particulares do Patrimônio Natural” (RPPN) que, por sua vez, ainda recebe pouco ou quase nenhum incentivo por parte das políticas públicas para a constituição de um maior número de unidades de conservação de propriedade privada no país.




    Do mesmo modo, não raras são as vezes em que as grandes corporações empresariais se utilizam do instrumental de criação de uma Reserva Particular do Patrimônio Natural como forma de mitigar, minimizar e/ou, até mesmo, ocultar crimes ambientais de grandes proporções, cuja “compensação” oferecida não atenua os prejuízos causados.




    A esta prática, ousamos denominar de “Lavanderia Verde”, mas no sentido pejorativo da expressão que, por seu turno, quer significar uma forma ardilosa ou sub-reptícia de “camuflar”, seja por meio de uma manifestação voluntária, seja através de um termo de ajustamento de conduta firmado com as autoridades competentes, com o fito de abrandar agressões muitas vezes irreversíveis causadas ao meio ambiente.




    Com efeito, passa-se a se fazer uma crítica acerca da adoção do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, em face das grandes corporações que degredam o meio ambiente e, neste contexto, o princípio da “última ratio” que, por sua vez, acaba por estimular a adoção da “Lavanderia Verde” e, assim, retirando a utilidade do Direito Penal.




    Com o propósito de demonstrar essa realidade, o presente livro, visando ser mais prático e específico, tem como recorte as Reservas Particulares de Patrimônio Natural no âmbito do Estado de Minas Gerais que, apesar de muitos problemas vivenciados, ainda se afigura como sendo uma das Unidades da Federação com o maior número de unidades particulares de conservação do meio ambiente; mas que ainda assim, em sua essência, representa números pífios e problemas em sua criação.




    O número reduzido; a carência de incentivo à ´proteção da biodiversidade realizado pelas autoridades públicas, associada à ausência de políticas públicas concretas e direcionadas para essa finalidade, assim como a inquinada utilização dessa modalidade de unidade de conservação para acobertar os danos ambientais causados principalmente pelas grandes corporações, se manifestam como problemas importantes a serem estudados e que, por conseguinte, envolvem o Direito Econômico e o Direito Ambiental.




    As Reservas Particulares do Patrimônio Natural, em sua fundamentação, são de iniciativa dos próprios proprietários, mas que devem ter o reconhecimento oficial por parte do poder público, com o objetivo principal de conservar a diversidade biológica.




    Malgrado a criação dessa modalidade de unidade de conservação não afetar a titularidade da propriedade do imóvel, os titulares (proprietários ou posseiros) que manifestam o interesse nessa iniciativa, enfrentam uma burocracia desnecessária, bem como a existência de poucos incentivos por parte do Estado e das autoridades competentes; circunstâncias essas que vem corroborar com a necessidade de estudar e discutir o problema em questão.




    Com efeito, a criação da Reserva Particular do Patrimônio Natural encontra respaldo na legislação brasileira, por meio do Decreto n° 5.746, de 05 de abril de 20031 que, por sua vez, regulamenta o artigo 21 da Lei Federal n° 9.9852, de 18 de julho de 2.000 que, por seu turno, dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.




    Lado outro, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural têm por finalidade precípua, compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais, o que justificou a realização do presente estudo e pesquisa para a edição do livro em apreço, uma vez que se encontra em harmonia com as normas da Constituição Econômica Brasileira.




    Para tanto, o presente trabalho de construção deste modesto livro que ora se apresenta, foi estratificado em capítulos pontuais para melhor compreensão dos temas aqui tratados e, desse modo, no primeiro capítulo abordou-se sobre as atividades econômicas previstas e protegidas pela Constituição da República e sua relação com as questões de proteção ambiental.




    Por meio do segundo capítulo, trouxemos à colação a discussão e a crítica sobre a linha de pensamento dos adeptos da escola da Análise Econômica do Direito e sua colidência com os Princípios Gerais das Atividades Econômicas insculpidas na Constituição Federal Brasileira de 1988.




    Seguindo essa linha de raciocínio no desenvolvimento da pesquisa, carreou-se por meio do terceiro capítulo o tema concernente ao conceito e facetas do Neoliberalismo de Austeridade que se vivencia na sociedade brasileira e internacional, e seu conflito com questão da Preservação Ambiental.




    O tema relativo às Políticas Públicas e sua evolução conceitual, maiormente no que diz respeito às questões ambientais, teve sua análise desenvolvida no quarto capítulo do presente livro, uma vez que de extrema importância para a sedimentação das políticas estruturais e estruturantes de natureza ambiental.




    Destarte, evoluiu-se para a consignação e análise dos desdobramentos da Política Ambiental Brasileira no capítulo quinto que, por seu turno, são fundamentais para compreender as normas e procedimentos que norteiam a preservação do meio ambiente, sob os auspícios da legislação de regência.




    Com base em todos os estudos preliminares e intermediários desenvolvidos, chegou-se ao capítulo sexto para discutir a estruturação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e, por conseguinte, suas peculiaridades e aspectos principais, vez que é “portal normativo” necessário para designação das áreas de conservação ambiental, direcionando a pesquisa para seu ponto nevrálgico que, como consequência, é o de destacar as Reservas Particulares do Patrimônio Natural.




    Afinal, é no capítulo sétimo que se discute de forma mais detalhada a questão concernente à criação das denominadas Reservas Particulares do Patrimônio Natural, sua natureza jurídica e, principalmente, toda sua relevância não somente para o desenvolvimento econômico, mas também político e social do País em face da atual sociedade internacional.




    Para a construção desse capítulo levou-se em consideração não apenas as análises e entendimentos dos teóricos e doutrinadores, como também foram realizados trabalhos de campo junto às autoridades da administração pública, competentes para decidir sobre a criação das Reservas Particulares do Patrimônio Natural. Discute-se também neste capítulo, as argumentações críticas sobre a criação da Reserva Particular do Patrimônio Natural como instrumento de compensação ambiental por danos causados à natureza.




    Por meio do capítulo oitavo faz-se uma breve abordagem sobre os métodos, teóricos e práticos, no que se refere à relação entre o Direito Econômico, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.




    Por derradeiro, encerra-se o presente livro como resultado das meticulosas pesquisas e estudos realizados, por meio das considerações finais, onde são consignadas, de forma objetiva, as reflexões pontuais, bem como as mais relevantes conclusões sobre o tema em comento.
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    OS OBJETIVOS E A CONSTRUÇÃO DO MÉTODO PARA DESENVOLVIMENTO DO LIVRO




    Tem-se que para que os objetos de construção do método de elaboração deste livro, em face dos problemas a serem evidenciados e trazidos à colação, foi necessário buscar as possibilidades de uma associação metodológica, com fulcro nas teorias apontadas por CLARK et al (2020)3; BARACHO JÚNIOR (2000)4 e, da mesma sorte por, SAMPAIO (2003)5, dentre outros teóricos e doutrinadores.




    Destarte, os objetivos dessa pesquisa, considerando que a produção de conhecimento pode partir de qualquer situação indefinida ou de fatores difíceis de serem entendidos ou problematizados pelo pesquisador, principalmente quando as relações a serem inquiridas fazem parte de um universo que transita de forma dinâmica entre o esquecimento dos velhos procedimentos e o surgimento abrupto de novos métodos, técnicas e normas legais, no que se concerne às questões relacionadas ao Direito Econômico, ao Direito Ambiental e às Políticas Públicas, emparelhados entre aspectos de uma cultura colonizadora remanescente aos elementos neocolonizadores, em termos, caracterizados como objetos de pós-modernidade.




    Nesse contexto, a teorização tende a ficar mais complexa diante das alterações ininterruptas produzidas nos espaços, em razão da simplicidade aparente e a complexidade em movimento, diante dos aspectos jurídicos, sociais e políticos volvidos nas peculiaridades de ordem econômica e sua relação com o meio ambiente da atual vida contemporânea.




    Por esses motivos é que a definição metodológica para construção de uma pesquisa, não raras vezes, se revela como algo de difícil solução, no momento em que se considera a existência heterogênea de normas e regras, bem como das novidades que surgem no âmbito dessas realidades jurídicas, sociais, políticas e, também, de natureza filosófica e ideológica.




    Levando-se em consideração essas premissas, ressai-se do escol de SANTOS (2010, p.41)6, que o método pode ser definido como sendo um conjunto de saberes que, após assim reconhecidos, transformam-se em epistemologias que, por seu turno, irão corroborar com outras teorias, doutrinas e discursos, abrangendo conhecimentos advindos da política, da sociologia, do direito, da geografia, ou seja, de todas as ciências humanas.




    Nesse diapasão, tem-se que a epistemologia ao ser colocada em prática repercute em intervenções que, em sua essência, poderão ser satisfatórias, contraditórias e, até mesmo, desconhecidas.




    Em se tratando desta pesquisa que proporcionou a elaboração do livro em apreço, foi a questão concernente à criação da Reserva Particular do Patrimônio Natural, como uma das possíveis formas de preservação e conservação do meio ambiente e as eventuais políticas públicas de incentivo e ainda, reverberando a perspectiva de desenvolvimento econômico sustentável que, por sua vez, aguçou o sentido epistemológico dirigido ao estudo destes postulados.




    Desse modo, duas são as premissas principais que orientaram a construção metodológica da presente pesquisa científica geradora do livro, ou seja, a denominada “metodologia da prevenção” que, por sua vez, encontra-se inserida no procedimento do estudo prévio de impacto ambiental e, da mesma sorte, a “metodologia da análise do risco ambiental” que, em conjunto, se constituíram em etapas indispensáveis para o processo de formulação, implementação, desenvolvimento e conclusão deste livro.




    Com efeito, nessas indigitadas metodologias de pesquisa estão inseridos o direito à informação e o direito à participação que, por seu turno, se imiscuem na moderna concepção de controle social.




    Ademais disso, ao considerar que o método científico pode ser conceituado como sendo um conjunto de instrumentos e etapas que, no escol de CIRIBELLI (2003, p. 17)7, é por meio do qual o pesquisador conduz seu projeto de trabalho com os critérios de caráter científico, com o fito de alcançar os dados que amparam ou não sua teoria inicial, o presente trabalho também se amparou pela pesquisa exploratória com revisão bibliográfica que, cumprindo sua função, deu suporte para as metodologias estruturantes da pesquisa.




    Dessa maneira, por meio das citadas metodologias efetivamente aplicadas é que se estabeleceu a oportunidade para a construção dessa pesquisa e estudo e, por conseguinte, se dará chances às práticas sociais com sustentabilidade ambiental inserto nos procedimentos de criação da Reserva Particular do Patrimônio Natural. Com efeito, as questões conceituais sobre a questão da expressão “sustentabilidade ambiental” também são trazidas a breve comentários e abordagens no presente livro.




    A metodologia da prevenção ou da gestão ambiental se manifesta na medida em que se verifica uma competitividade cada vez mais acirrada, mormente entre as organizações empresariais, em face de sua própria sobrevivência no mercado.




    Nessa linha de raciocínio, podemos inferir que a questão ambiental integra as particularidades dessa intensa competitividade por parte das corporações, quando externam sua preocupação com um meio ambiente sustentável, mas, ao mesmo tempo, buscam a manutenção das suas fontes de recursos naturais para o exercício das suas respectivas atividades econômicas e, infelizmente, nem sempre com os procedimentos escorreitos.




    No que se concerne à Metodologia da Prevenção ou da “Gestão Ambiental”, tem-se que neste cenário, um instrumento que se revela bastante útil para o direcionamento e, da mesma maneira, para a solução de diversos tipos de problemas ambientais consiste na implantação de sistemas de gestão que, por sua vez, se apresenta como uma forma metodológica de pesquisa interessante a ser explorada.




    Temos que ressaltar que o cuidado ambiental, por sua própria essência, não apenas exige a intenção de implementação de padrões de qualidade, mas, principalmente, o resgate aos padrões anteriores à intervenção no meio ambiente e, por conseguinte, seu aprimoramento.




    Significa dizer que é sempre relevante entender que a visão gerencial de uma organização empresarial, por exemplo, contempla em sua gestão a perspectiva da busca da qualidade ambiental sempre em níveis ou patamares superiores ao que se verificava originariamente e, para tanto, de acordo com a teoria de FORNASARI FILHO e COELHO (2002, p. 35)8, o desempenho ambiental, dentro de uma análise teleológica, deve ser avaliado de forma periódica, para que se identifique, com isso, eventuais necessidades de reformulações para a melhoria contínua do meio ambiente.




    Por tudo isso, a resposta com êxito ao proposto no presente trabalho de pesquisa, além de estar bem alicerçado nas metodologias de pesquisa aludidas, também se arvora na busca de cumprir seus objetivos (geral e específicos) que, com supedâneo numa reflexão epistemológica sobre as questões ambientais, econômicas, bem como, sobre a existência ou não de políticas públicas eficazes para o cumprimento das disposições constitucionais que preconizam a livre iniciativa e a livre concorrência na ordem econômica nacional, mas que digam respeito e prioridade à preservação e conservação do meio ambiente.




    Ainda com fulcro nos ensinamentos de SANTOS (2010, p.143)9, temos que “a reflexão epistemológica deve incidir não nos conhecimentos em abstrato, mas nas práticas de conhecimento e seus impactos noutras práticas sociais”.




    Então, com base nessa assertiva, o presente livro se alinhou no cumprimento de seu objetivo geral que, por sua vez, se manifesta em verificar a validade das normas, dos procedimentos e dos princípios que norteiam a questão do Direito Econômico relacionado com o Direito Ambiental; mais especificamente em face da existência e/ou inexistência de políticas públicas como forma de incentivo e/ou apoio para a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural, estabelecidas em legislação específica, assim como sua fiscalização mais rigorosa com base na lei para a criação desta modalidade de unidade de conservação.




    Da mesma sorte, estabelecer uma análise pormenorizada acerca do que vem a ser efetivamente a aplicação das políticas públicas que, em sua acepção, possui várias definições, com conformações variadas, que no entendimento de VIANNA JUNIOR, apud VALLEJO (2003, p. 16)10, assim se manifesta in verbis:




    [...] numa ação planejada o governo visa, por meio de diversos processos, atingir alguma finalidade. Esta definição, agregando diferentes ações governamentais introduz a ideia de planejamento, de ações coordenadas.




    Destarte, o objetivo geral é o de verificar se existe de fato uma ação planejada para a criação das Reservas Particulares do Patrimônio Natural, especialmente, em consonância com os princípios gerais da atividade econômica, insculpida na Constituição Federal de 1988.




    Não obstante, para que o objetivo geral referenciado possa ser alcançado, objetivos específicos foram consignados com o fito de tornar mais prático, funcional, como também viavelmente exequível o presente trabalho de pesquisa científica, que podem ser sintetizados nas seguintes ações e procedimentos:
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